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Sra. Chefe Regional, 

O empreendimento JKS MINERAÇÃO LTDA., CNPJ 19.223.888/0001-50, em fase de regularização ambiental junto à URA LM, encontra-se em operação na Fazenda Salvador Gomes, 
s/n, zona rural do município de Jaguaraçu/MG, tendo como referência as Coordenadas Geográficas Latitude 19°35'22,92"S e Longitude 42°43'44,25"O. 

Atualmente a operação do empreendimento está amparada pelo Segundo Aditivo ao TAC(1) celebrado entre a JKS MINERAÇÃO LTDA. e a FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO 
AMBIENTE (FEAM), com vencimento em 08/04/2025. Conforme visualiza-se na Figura 1 a seguir, a área do empreendimento, delimitada com base nos arquivos digitais apresentados no pedido 
de TAC, é composta de dois polígonos: o menor referente à usina de produção de concreto, e polígono maior referente à UTM a seco (lado esquerdo) e à frente de lavra (lado direito).

Figura 1. Poligonal da localização do empreendimento JKS Mineração na ocasião da assinatura do TAC. 

Em 03/04/2023 foi formalizado no Sistema de Licenciamento Ambiental - SLA o processo de Licença de Operação Corretiva - LOC n.º 714/2023, modalidade LAC1, instruído com 
apresentação de Estudo de Impacto Ambiental/ Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) e Plano de Controle Ambiental (PCA). 

De acordo com os parâmetros informados, nos termos da DN COPAM n.º 217/2017, o empreendimento foi enquadrado em Classe 2, Porte P, com incidência de critério locacional Peso 1 
(Supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas e localização em Zona de Transição da Reserva da Biosfera do Bioma Mata Atlântica). As atividades e parâmetros objetos do requerimento 
de regularização compreenderam os abaixo relacionados: 

Quadro 1: Atividades Objeto do Licenciamento Vinculadas ao PA n.º 714/2023. 
ATIVIDADES OBJETO DO LICENCIAMENTO (DN COPAM 217/2017) 

CÓDIGO ATIVIDADE PARÂMETRO QUANTIDADE PORTE 
A-02-09-7 Extração de rocha 

para produção de 
britas 

Produção bruta 30.000 t/ano P 

A-05-01-0 Unidade de 
Tratamento de 

Minerais - UTM, 
com tratamento a 

seco 

Capacidade 
instalada 

30.000 t/ano P 

C-10-02-2 Usinas de produção 
de concreto 

asfáltico 

Produção nominal 59 t/h P 

O empreendimento desenvolve também a atividade “F-06-01-7 Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de 
combustíveis e postos revendedores de combustíveis de aviação”, através de um Sistema de Armazenamento Aéreo de Combustível - SAAC, com capacidade de armazenagem de 14,500m³ (tanque 
1: 7.500,00 litros, e tanque 2: 7.000,00 litros), sendo dispensado de licenciamento ambiental em virtude da Deliberação Normativa COPAM n.º 108/2007, por se tratar de uma instalação de sistema 
de abastecimento aéreo de combustível com capacidade total de armazenagem de até 15m³ destinado exclusivamente ao abastecimento do empreendimento. 

Vinculado ao PA de Licenciamento Ambiental foi formalizado o Processo de Autorização para Intervenção Ambiental – AIA corretivo (Processo SEI 1370.01.0013963/2023-11), no qual 
foi requerida regularização de supressão pretérita de vegetação nativa caracterizada como Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de regeneração em área de 4,44 ha.  

Em 12/03/2024 houve vistoria técnica no empreendimento a fim de verificar suas instalações, medidas de controle adotadas e as características quali-quantitativas da vegetação testemunho. 
Notou-se conformidade ambiental com as medidas de controle instaladas. Quanto ao aspecto “vegetação”, conforme descrito no AF n° 1/2024 (id 84444728), foram percorridas áreas adjacentes às 
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) e a área objeto do AIA, confrontando as

imagens de 08/08/2024, disponíveis para consulta no software Google Earth Pro , e de 04/02/2025, disponíveis na plataforma do Programa Brasil Mais, verificou-se o indício de ocorrência de
supressão de vegetação nativa e ampliação de área do empreendimento no período posterior à vistoria realizada pela equipe técnica URA LM em 12/03/2024, bem como após o TAC firmado,
conforme visualiza-se na Figura 4 a seguir.

 

 

parcelas do inventário florestal de vegetação testemunho. Na ocasião, verificou-se a presença de vegetação rupícola, não descrita no PIA apresentado na formalização do Processo de AIA, mas 
classificada na IDE-SISEMA como refúgio vegetacional. 

Em 21/03/2024 foram solicitadas informações complementares com prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento. Ocorre que, em meio ao decurso do prazo, o representante do 
empreendimento solicitou  sobrestamento da análise processual por 05 (cinco) meses e, posteriormente, em 13/12/2024, promoveu a entrega de informações junto ao SLA. Contudo, diante das 
informações apresentadas pelo requerente, foram solicitados novos esclarecimentos em 13/12/2024, sendo registrada a entrega de informações em 04/02/2025, conforme consulta ao Portal SLA. 

1

No tocante às pendências relativas à agenda verde, foram também solicitadas informações relativas à reserva legal, sendo informado que o processo SEI n. 2100.01.0006788/2023-60 de 
relocação de Reserva Legal encontrava-se em análise em outro órgão (Instituto Estadual de Florestas – NAR Timóteo).  

Quanto ao Processo de Autorização para Intervenção Ambiental, foram solicitados os arquivos vetoriais das áreas de intervenção por tipologia de vegetação, tendo em vista a possibilidade 
de parte da área de intervenção estar localizada em área de refúgio vegetacional (ecossistema associado do bioma Mata Atlântica), conforme mapeamento da cobertura disponível no IDE-SISEMA, 
conforme Figura 2 a seguir.

Figura 2. Localização do empreendimento em área de refúgio vegetacional (verde florescente). Fonte: SLA, 2023/IDE-Sisema. 

Cabe ainda destacar que a solicitação também se destinava à identificação da área pendente de regularização ambiental da intervenção promovida na área de reserva legal. Em resposta, 
foram apresentados arquivos em PDF para as áreas denominadas de ADA 1, ADA 2 e ADA 3 (arquivos individuais), representados na Figura 3 a seguir. A ADA 3 contempla 0,72 ha de reserva 
legal, cujo processo de relocação encontra-se em análise no IEF; e a ADA 1 inclui 1,26 ha de refúgio vegetacional, conforme esclarecido nas informações apresentadas na solicitação de 
esclarecimentos. Embora tenha sido informado o quantitativo de área para a fitofisionomia de refúgio vegetacional, não foi apresentado o inventário florestal para tal tipologia vegetacional. 

Figura 3. Área objeto do processo de AIA n° 1370.01.0013963/2023-11. Fonte: PIA, 2022. 

Ocorre que, em análise à área do empreendimento na ocasião da assinatura do TAC firmado, originalmente, no dia 08/04/2022 (id 44792743

Figura 4. Área do empreendimento na ocasião da assinatura do TAC; ADA empreendimento (SLA) em sobreposição imagem Google Earth 08/08/2024; e imagem do Programa Brasil Mais de 
04/02/2025, sequencialmente na figura. 

Tal fato foi confirmado durante vistoria técnica realizada pela CAT/URA-LM ao empreendimento no dia 12/02/2025, quando a equipe registrou fotos do local por meio de sobrevôo de 
drone sobre a ADA do empreendimento (Figura 5), sendo constatado que a vegetação existente na área adjacente (testemunho) à cava se tratava de vegetação nativa caracterizada pelo ecossistema 
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associado, com presença de bromélias, inobstante o grau de antropização, bem como constatado que houve intervenção/ampliação da área delimitada no TAC, conforme registro fotográfico a 
seguir. Registra-se ainda que foi realizada a medição da área incremental onde foi realizada a intervenção ambiental não autorizada, conforme verifica-se das informações constantes do Auto de 
Fiscalização n° 4/2025 (id 107440915- SEI 1370.01.0013963/2023-11). 

Figura 5. Registro aéreo da ADA do empreendimento; e Registro da vegetação em área adjacente à cava. 

Diante de tais fatos e dos atos praticados, foi constatado que a conduta praticada constitui infração às normas ambientais tipificada nos códigos 108 e 301 do Decreto Estadual n. 47.383, de 
02 de março de 2018, motivo pelo qual serão adotadas as providências cabíveis, conforme regulamentado pelo respectivo Decreto. 

Diante das constatações decorrentes da análise processual e das vistorias realizadas no local, recomenda-se observar as disposições do Artigo 33 do Decreto Estadual n.º 47.383, de 02 de 
março de 2018, sendo estabelecido que: 

Subseção V - Do Arquivamento do Processo de Licenciamento Ambiental 

Art. 33 - O processo de licenciamento ambiental ou de autorização para intervenção ambiental será arquivado: 

I - a requerimento do empreendedor; 

II - quando o empreendedor deixar de apresentar a complementação de informações de que trata o art. 23 ou a certidão a que se refere o art. 18; 

III - quando o empreendedor não efetuar, a tempo e modo, o pagamento das despesas de regularização ambiental; 

IV - quando o empreendedor não apresentar a manifestação dos órgãos e entidades públicas intervenientes, somente no caso em que essa for exigida para prosseguimento do 
processo de licenciamento ambiental, nos termos do § 4º do art. 26. 

Parágrafo único - O arquivamento dos processos de licenciamento ambiental ou de autorização para intervenção ambiental deverá ser realizado pela unidade competente por sua 
análise. 

Para melhor elucidação dos fatos, cabe ressaltar que a Instrução de Serviço SISEMA n.º 06/2019 que estabelece os procedimentos para análise, acompanhamento e conclusão, no âmbito 
interno do Sisema, das solicitações de licenciamento ambiental realizadas por meio do novo Sistema de Licenciamento Ambiental do Estado de Minas Gerais, deixa explícito que: 

O arquivamento do processo administrativo é a ação prevista pelas hipóteses traçadas no art. 33 do Decreto nº 47.383, de 2018, as quais, ante a atual realidade, podem ser 
aglutinadas em duas macrossituações: (i) A requerimento do empreendedor; (ii) Falha nas informações que instruem o processo administrativo. 

Dessa maneira, quando não solicitado pelo empreendedor, o arquivamento é ação que se justifica por falha na instrução processual sob responsabilidade do empreendedor, podendo ocorrer 
de plano ou, também, após a solicitação das informações complementares. 

Vale registrar que a edição de Instruções de Serviços Sisema tem como objetivo a adoção de procedimentos padronizados pelas áreas da Semad, FEAM, IEF e IGAM, a fim de garantir a 
uniformidade de atuação dos órgãos e entidades do Sisema, no território do Estado, conforme preconizado na Instrução de Serviço Sisema n.º 04/2021. 

Destaca-se, ainda, que a “Administração pode declarar extinto o processo quando exaurida sua finalidade ou quando o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 
superveniente” (art. 50 da Lei Estadual n. 14.184/2002). 

Logo, tendo em vista as constatações decorrentes da análise processual conduzida, as disposições legais acerca do rito de licenciamento ambiental e o caráter vinculante e hierárquico das 
normativas editadas, sugere-se que seja promovida a atuação determinada nas orientações institucionais vigentes e aplicáveis à espécie, o que resulta por recomendar o arquivamento do Processo 
Administrativo SLA n.º 714/2023, por falha na instrução processual sob responsabilidade do empreendedor. 

Incidem, na hipótese, as determinações contidas no art. 16, § 3º, da DN COPAM n. 217/2017, referente ao requerimento de autorização para intervenções ambientais - AIA, vinculado ao 
processo de licenciamento ambiental convencional (P.A. n. 2738/2023 - SLA), materializado no processo de AIA - SEI n. 1370.01.0013963/2023-11, cuja finalidade está diretamente relacionada às 
atividades objeto do licenciamento, já que, como regra geral, o acessório segue a sorte do principal, cuja máxima tem previsão normativa expressa no caso em tela. 

Não menos importante, há de se registrar que a competência legal para deliberação acerca do fato encontra-se disposta no parágrafo único do art. 33 do Decreto Estadual n.º 47.383/2018, 
cuja atribuição recai sobre a unidade administrativa responsável pela análise processual, no caso, representada pela Chefia da Unidade Regional de Regularização Ambiental (Leste Mineiro), a 
quem compete decidir sobre licenciamento ambiental e atos a ele vinculados, nos termos do art. 23, caput, primeira parte, do novel Decreto Estadual n. 48.707/2023. 

Disposições finais: 

Diante do exposto, mediante as condições narradas neste expediente, servimo-nos deste despacho para reportar a Vossa Senhoria, a critério técnico, as sugestões de: 

I. o arquivamento do Processo Administrativo n.º 714/2023 (SLA), formalizado por representante do empreendimento JKS MINERAÇÃO LTDA., localizado no município de Jaguaraçu/MG, 
para as atividades relacionadas no quadro 01 deste documento, motivado por falha na instrução processual sob responsabilidade do empreendedor, nos termos do subitem 3.4.1 da Instrução 
de Serviço SISEMA n.º 06/2019 c/c art. 50 da Lei Estadual n.º 14.184/2002 c/c art. 17 do Decreto Estadual n.º 47.383/2018 c/c as disposições da DN Copam n.º 217/2017 delineadas neste ato 
administrativo; e 

II. o arquivamento do Processo AIA (SEI) n. 1370.01.0013963/2023-11, por arrastamento ou reverberação, tendo em vista as disposições do art. 16, § 3º, da DN COPAM n. 217/2017 e dos arts. 
6º e 33, parágrafo único, do Decreto Estadual n. 47.383/2018 e da Instrução de Serviço SISEMA n. 06/2019. 

A autoridade decisória deverá observar as disposições constantes do subitem 3.4.5, p. 50/51, da Instrução de Serviço SISEMA n.º 06/2019. 

Consigna-se que, uma vez arquivado, o processo de licenciamento ambiental só poderá ser desarquivado por decisão administrativa que deferir eventual recurso interposto pelo 
empreendedor ou por autotutela administrativa, assegurado o direito do requerente em formalizar novo processo, desde que não implique reaproveitamento ou restituição dos custos referentes ao 
processo arquivado (art. 34 do Decreto Estadual n.º 47.383/2018 c/c § 6º do art. 26 da DN COPAM n.º 217/2017 c/c Instruções de Serviço SISEMA 06/2019 e 02/2021). 

Destaca-se que a manifestação aqui contida visa nortear a escolha da melhor conduta, tendo natureza opinativa, de caráter obrigatório, porém não vinculante e decisório, podendo a 
autoridade competente agir de forma contrária à sugerida pela equipe interdisciplinar, conforme a sua conveniência e oportunidade, sopesando-se as nuances do art. 20 e parágrafo único do art. 30 
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Documento assinado eletronicamente por Janaina Abreu Alvarenga, Servidor(a) Público(a), em 19/02/2025, às 14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Carlos Augusto Fiorio Zanon , Diretor (a), em 19/02/2025, às 14:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Patricia Batista de Oliveira , Servidor(a) Público(a), em 19/02/2025, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Silvania Arreco Rocha, Servidor(a) Público(a), em 19/02/2025, às 15:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Wesley Maia Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 19/02/2025, às 15:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Wilton de Pinho Barbosa , Servidor(a) Público(a), em 19/02/2025, às 15:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Adriana Spagnol de Faria , Diretor (a), em 19/02/2025, às 15:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 107907635 e o código CRC 3301453A.

Referência: Processo nº 1370.01.0013963/2023-11 SEI nº 107907635

do Decreto-lei n.º 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), com redação determinada pela Lei Federal n.º 13.655/2018. 

É o opinativo[1], sub censura. 

À deliberação final da autoridade decisória competente. 

[1] Parecer AGE/MG n. 16.056, de 21 de novembro de 2018: [...] 48. O parecer administrativo e a nota técnica não equivalem ao ato administrativo a eles posterior, ainda que o administrador tenha acatado integralmente o parecer. O 
parecer não possui valor normativo, servindo apenas gestor na tomada de decisões. 
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